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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei permite a dedução do imposto sobre a renda, 
apurado pelas pessoas físicas ou jurídicas, de doações a entidades sem fins 
lucrativos que atuem na área da saúde. 

Art. 2º Poderão ser deduzidos do imposto sobre a renda, apurado na 
Declaração de Ajuste Anual pelas pessoas físicas ou em cada período de apuração, 
trimestral ou anual, pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, os 
valores correspondentes a doações a entidades sem fins lucrativos que atuem na 
área de saúde. 

§ 1o Para os fins do disposto nesta Lei, poderão receber doações as 
pessoas jurídicas de direito privado, associativas ou fundacionais, sem fins 
lucrativos, que executem atividades de atenção à saúde humana e sejam:  

I - certificadas como entidades beneficentes de assistência social, na 
forma da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009; 

II - qualificadas como organizações sociais, na forma da Lei no 
9.637, de 15 de maio de 1998; ou 

III - qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público, na forma da Lei no 9.790, de 23 de março de 1999. 

§ 2o Ato do Poder Executivo estabelecerá a forma e os critérios para 
o recebimento de doações pelas entidades sem fins lucrativos de que trata este 
artigo. 

§ 3o Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem 
outros benefícios fiscais e deduções em vigor. 

§ 4o A dedução de que trata este artigo poderá ser efetuada até o 5o 
(quinto) ano-calendário subsequente ao de publicação desta Lei. 

Art. 3º As doações poderão assumir as seguintes espécies de atos 
gratuitos: 

I – transferência de quantias em dinheiro; 

II – transferência de bens móveis ou imóveis; 

III – comodato ou cessão de uso de bens imóveis ou equipamentos; 

IV – realização de despesas em conservação, manutenção ou 
reparos nos bens móveis, imóveis e equipamentos, inclusive os referidos no inciso III 
deste artigo; e 

V – fornecimento de material de consumo, hospitalar ou clínico, de 
medicamentos ou de produtos de alimentação.  

Art. 4º As deduções de que trata esta Lei: 

I – relativamente às pessoas físicas: 
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a) ficam limitadas a 6% (seis por cento) do imposto devido;  

b) deverão corresponder ao valor das doações efetuadas no ano-
calendário a que se referir a Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda 
da Pessoa Física; e 

c) aplicam-se à Declaração de Ajuste Anual utilizando-se a opção 
pelas deduções legais; e 

II – relativamente às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro 
real: 

a) ficam limitadas a 2% (dois por cento) do Imposto sobre a Renda 
da Pessoa Jurídica – IRPJ devido em cada período de apuração trimestral ou anual; 
e 

b) deverão corresponder às doações efetuadas dentro do período de 
apuração trimestral ou anual do imposto. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas não poderão deduzir os 
valores de que tratam os arts. 2o e 3o desta Lei para fins de determinação do lucro 
real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL. 

Art. 5º Na hipótese da doação em bens, o doador deverá considerar 
como valor dos bens doados: 

I – para as pessoas físicas: 

a)  o valor constante da última declaração do imposto sobre a renda, 
na hipótese de bem adquirido em anos-calendários anteriores ao da doação; e 

b) o valor da operação de aquisição, na hipótese de bem adquirido 
no ano-calendário da doação; e 

II – para as pessoas jurídicas, o valor contábil dos bens. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, o valor da dedução relativa 
à doação em bens não poderá ultrapassar o valor de mercado do bem doado. 

Art. 6º A entidade sem fins lucrativos destinatária da doação deve 
emitir recibo em favor do doador. 

Art. 7º Os recursos objeto de doação deverão ser depositados e 
movimentados em conta bancária específica, em nome do destinatário. 

Art. 8º As infrações ao disposto nesta Lei, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis, sujeitarão o doador ao pagamento do valor do imposto sobre a 
renda devido em relação a cada período de apuração e das penalidades e demais 
acréscimos previstos na legislação. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1o de janeiro do ano seguinte ao de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo do presente Projeto é, por meio de incentivos fiscais a 
doações para entidades sem fins lucrativos, viabilizar a destinação de parte do 
imposto devido por pessoas físicas e jurídicas para o financiamento de atividades de 
atenção à saúde humana. 
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Os hospitais filantrópicos desempenham um papel muito importante 
para o sistema de saúde brasileiro. De acordo com o Ministério da Saúde, a rede 
filantrópica possuía, em 2018, 1.819 estabelecimentos de saúde hospitalares em 
todo o País, sendo responsável por mais de 50% das internações de média e alta 
complexidade e por, aproximadamente, 37% dos leitos disponíveis no Sistema Único 
de Saúde.1 

A despeito de sua importância, essas entidades têm passado por 
uma grave crise financeira.  Em 2018, a dívida do setor chegou a R$ 23 bilhões, 
segundo a Confederação das Santas Casas e Hospitais Filantrópicos. Isso tem 
impactado negativamente a capacidade de atendimento: de acordo com a entidade, 
em 2015, foram fechados 218 hospitais sem fins lucrativos, 11 mil leitos e 39 mil 
postos de trabalho.2 

Nesse contexto, é fundamental adotar medidas que incentivem 
parcerias entre os contribuintes e as entidades sem fins lucrativos que atuem na 
área da saúde, pois há um potencial enorme de imposto que não é doado e esses 
valores podem transformar a vida das pessoas que necessitam dessas organizações 
para sobreviver ou recuperar sua saúde. 

Tendo em vista os relevantes interesses de que se reveste esta 
Proposição, contamos com o apoio dos nobres Pares do Congresso Nacional para 
seu aperfeiçoamento e sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 22 de maio de 2019. 

Deputada LIZIANE BAYER 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 12.101, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009 

 
Dispõe sobre a certificação das entidades 
beneficentes de assistência social; regula os 
procedimentos de isenção de contribuições 
para a seguridade social; altera a Lei nº 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993; revoga dispositivos 
das Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 
9.429, de 26 de dezembro de 1996, 9.732, de 
11 de dezembro de 1998, 10.684, de 30 de 
maio de 2003, e da Medida Provisória nº 
2.187-13, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
                                                      
1  Dados disponíveis no endereço: <http://portalms.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/45066-
833-entidades-receberam-certificacao-em-2018>. 
2  Dados disponíveis no endereço: 
<https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/06/25/crise-das-santas-casas-sera-debatida-na-
comissao-de-assuntos-sociais>. 
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DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º A certificação das entidades beneficentes de assistência social e a isenção 

de contribuições para a seguridade social serão concedidas às pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, reconhecidas como entidades beneficentes de assistência social 
com a finalidade de prestação de serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação, e 
que atendam ao disposto nesta Lei.  

Parágrafo único. (VETADO)  
Art. 2º As entidades de que trata o art. 1º deverão obedecer ao princípio da 

universalidade do atendimento, sendo vedado dirigir suas atividades exclusivamente a seus 
associados ou a categoria profissional.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.637, DE 15 DE MAIO DE 1998 

(Vide ADIN nº 1.923/1998) 
 
Dispõe sobre a qualificação de entidades como 
organizações sociais, a criação do Programa 
Nacional de Publicização, a extinção dos 
órgãos e entidades que menciona e a absorção 
de suas atividades por organizações sociais, e 
dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

 
CAPÍTULO I 

DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 
 

Seção I 
Da Qualificação 

 
Art. 1º O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à 
pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio 
ambiente, à cultura e à saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta Lei.  

Art. 2º São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no 
artigo anterior habilitem-se à qualificação como organização social:  

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:  
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus 

excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de 

direção, um conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, 
asseguradas àquele composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta 
Lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de 
representantes do Poder Público e de membros da comunidade, de notória capacidade 
profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do 

estatuto; 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=1739668
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LEI Nº 9.790, DE 23 DE MARÇO DE 1999 
 

Dispõe sobre a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, institui e disciplina 
o Termo de Parceria, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
 

Art. 1º Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que tenham sido 
constituídas e se encontrem em funcionamento regular há, no mínimo, 3 (três) anos, desde que 
os respectivos objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos instituídos por 
esta Lei. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.019, de 31/7/2014, publicada no DOU de 
1/8/2014, em vigor 540 dias após a publicação) 

Art. 2º Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público, ainda que se dediquem de qualquer forma às atividades descritas no art. 
3º desta Lei:  

I - as sociedades comerciais;  
II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria 

profissional;  
III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, 

práticas e visões devocionais e confessionais;  
IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações;  
V - as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a 

um círculo restrito de associados ou sócios;  
VI - as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados;  
VII - as instituições hospitalares privadas não gratuitas e sua mantenedoras;  
VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas 

mantenedoras;  
IX - as organizações sociais;  
X - as cooperativas;  
XI - as fundações públicas;  
XII - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado criadas por 

órgão público ou por fundações públicas;  
XIII - as organizações creditícias que tenham quaisquer tipo de vinculação com o 

sistema financeiro nacional a que se refere o art. 192 da Constituição Federal.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.886, DE 2019 
(Do Sr. Bibo Nunes) 

 
Institui o Programa Nacional de Apoio aos Hospitais, Postos de Saúde, 
Hemocentros e Clínicas Públicos (PROHOSPITAL). 
 

 
DESPACHO: 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13019-31-julho-2014-779123-publicacaooriginal-144670-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13019-31-julho-2014-779123-publicacaooriginal-144670-pl.html
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APENSE-SE À(AO) PL-3079/2019.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Nacional de Apoio aos Hospitais, 

Postos de Saúde, Hemocentros e Clínicas Públicos (PROHOSPITAL), com a 

finalidade de captar e canalizar recursos para a atividade de modo a contribuir para 

facilitar, a todos, os meios para o livre acesso à saúde pública. 

 

Art. 2° O PROHOSPITAL será implementado através dos seguintes 

mecanismos: 

I - Fundo Nacional de Saúde (FNS), de que trata a Lei nº 8.142, de 

28 de dezembro de 1990; 

II - Incentivos a projetos de saúde de que trata esta Lei. 

 

Art. 3° Para cumprimento das finalidades expressas no art. 1° desta 

lei, os projetos de saúde em favor dos quais serão captados e canalizados os 

recursos do PROHOSPITAL deverão incentivar o custeio da saúde pública, 

mediante doação de recursos para a manutenção de hospitais, postos de saúde, 

hemocentros, clínicas sendo, todos públicos. 

 

Art. 4º. Com o objetivo de incentivar a captação de recursos para as 

entidades mencionadas no art. 3º, a União facultará às pessoas físicas ou jurídicas a 

opção pela aplicação de parcelas do Imposto de Renda, a título de doações, tanto 

no apoio direto a projetos de saúde apresentados por pessoas físicas ou por 

pessoas jurídicas, como também através de contribuições diretas ao 

PROHOSPITAL, desde que os projetos atendam aos critérios estabelecidos nos 

arts. 1º e 3º desta Lei. 

§ 1º Os contribuintes poderão deduzir do imposto de renda devido 

as quantias efetivamente despendidas nos projetos de saúde de que trata o art. 3º 

desta lei, previamente aprovados pelo Ministério da Saúde, nos limites e nas 

condições estabelecidos nesta lei e na legislação do imposto de renda vigente, na 

forma de doações. 

§ 2º. As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real não 

poderão deduzir o valor da doação referido no § 1º como despesa operacional. 
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Art. 5º. Os projetos de saúde previstos nesta Lei serão apresentados 

ao Ministério da Saúde, ou a quem estes delegarem atribuição, acompanhados do 

orçamento analítico, para aprovação de seu enquadramento nos objetivos do 

PROHOSPITAL. 

§ 1o O proponente será notificado dos motivos da decisão que não 

tenha aprovado o projeto, no prazo máximo de trinta dias corridos. 

§ 2o Da notificação a que se refere o § 1º, caberá pedido de 

reconsideração ao Ministro da Saúde, que deverá ser decidido no prazo de sessenta 

dias corridos. 

§ 3° A aprovação somente terá eficácia após publicação de ato 

oficial contendo o título do projeto aprovado e a pessoa física ou jurídica por ele 

responsável, o valor autorizado para obtenção de doação e o prazo de validade da 

autorização. 

§ 4o O Ministério da Saúde publicará anualmente, até 28 de 

fevereiro, o montante dos recursos autorizados pelo Ministério da Economia para a 

renúncia fiscal no exercício anterior, devidamente discriminados por beneficiário. 

§ 5o Para a aprovação dos projetos será observado o princípio da 

não-concentração por critérios populacionais, tipo de instituição de saúde e por 

beneficiário, a ser aferido pelo montante de recursos, pela quantidade de projetos, 

pela respectiva capacidade executiva e pela disponibilidade do valor absoluto anual 

de renúncia fiscal. 

 

Art. 6º. Os projetos aprovados na forma do art. 5º serão, durante sua 

execução, acompanhados e avaliados pela Casa Civil da Presidência da República - 

PR ou por quem receber a delegação destas atribuições. 

§ 1° A instituição de que trata o caput, após o término da execução 

dos projetos previstos neste artigo, deverá, no prazo de seis meses, fazer uma 

avaliação final da aplicação correta dos recursos recebidos, podendo inabilitar as 

instituições e seus responsáveis pelo prazo de até três anos. 

§ 2o. Da decisão a que se refere o § 1º, caberá pedido de 

reconsideração ao órgão superior hierarquicamente, a ser decidido no prazo de 

sessenta dias. 

§ 3° O Tribunal de Contas da União incluirá em seu parecer prévio 

sobre as contas do Presidente da República análise relativa a avaliação de que trata 

este artigo. 

 

Art. 7º. As entidades beneficiadas com esta lei deverão comunicar 

os aportes financeiros recebidos e comprovar a sua aplicação na forma a ser 

estipulada pelo Ministério da Economia e pela Casa Civil. 
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Art. 8º. Para os fins desta lei, considera-se doação, a transferência 

de valor ou bem móvel do patrimônio do contribuinte do Imposto de Renda para o 

patrimônio de outra pessoa jurídica, para aplicação ou uso em serviços de saúde, 

sem fins lucrativos, nos termos desta lei. 

Parágrafo único. As transferências definidas neste artigo não estão 

sujeitas ao recolhimento do Imposto de Renda na fonte. 

 

Art. 9º. O doador poderá deduzir do imposto devido na declaração 

do Imposto de Renda os valores efetivamente contribuídos em favor de projetos de 

saúde aprovados pelo Ministério da Saúde na forma do art. 5º ou doados 

diretamente ao PROHOSPITAL, observados os seguintes limites: 

I - no caso das pessoas físicas, o contribuinte poderá escolher o 

montante a ser doado, dentro do intervalo compreendido entre dois e 

sete por cento do imposto devido. 

II - no caso das pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, 

o contribuinte poderá escolher o montante a ser doado, dentro do 

intervalo compreendido entre dois e sete por cento do imposto 

devido. 

§ 1 o. O valor máximo das deduções de que trata o caput deste 

artigo será fixado anualmente pelo Presidente da República, com base em um 

percentual da renda tributável das pessoas físicas e do imposto devido por pessoas 

jurídicas tributadas com base no lucro real. 

§ 2o. Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem 

outros benefícios, abatimentos e deduções em vigor, em especial as doações a 

entidades de utilidade pública efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas. 

 

Art. 10. A doação não poderá ser efetuada a instituição vinculada ao 

doador. 

Parágrafo único. Consideram-se vinculados ao doador: 

a) a pessoa jurídica da qual ele seja titular, administrador, gerente na 

data da operação ou tenha ocupado estes cargos nos doze meses 

anteriores; 

b) o cônjuge, os parentes até o terceiro grau se enquadrem nos 

critérios enunciados na alínea anterior. 

 

Art. 11. Nenhuma aplicação dos recursos previstos nesta Lei poderá 

ser feita através de qualquer tipo de intermediação. 
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Parágrafo único. A contratação de serviços necessários à 

elaboração de projetos para a obtenção de doação, bem como a captação de 

recursos ou a sua execução por pessoa jurídica da área de saúde, não configura a 

intermediação referida neste artigo. 

 

Art. 12. Os recursos provenientes de doações deverão ser 

depositados e movimentados, em conta bancária específica, em nome do 

beneficiário, e a respectiva prestação de contas deverá ser feita nos termos do 

regulamento da presente Lei. 

Parágrafo único. Não serão consideradas, para fins de comprovação 

do incentivo, as contribuições em relação às quais não se observe esta 

determinação. 

 

Art. 13. As infrações aos arts. 10 a 12, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis, sujeitarão o doador ao pagamento do valor atualizado do Imposto 

de Renda devido em relação a cada exercício financeiro, além das penalidades e 

demais acréscimos previstos na legislação que rege a espécie. 

§ 1º Para os efeitos deste artigo, é solidariamente responsável por 

irregularidade verificada, a pessoa física ou jurídica propositora do projeto. 

§ 2º A existência de irregularidades na execução de projetos cessará 

o direcionamento de novos recursos para aquela instituição até que sejam sanadas; 

§ 3º Sem prejuízo dos §§ 1º e 2º, aplica-se, no que couber, 

cumulativamente, o disposto no art. 16 e seguintes desta Lei. 

 

Art. 14. A Secretaria da Receita Federal do Brasil, do Ministério da 

Economia, no exercício de suas atribuições específicas, fiscalizará a efetiva 

execução desta Lei, no que se refere à aplicação dos incentivos fiscais nela 

previstos. 

 

Art. 15. Na regulamentação do Poder Executivo, deverá ser 

estabelecimento o sistema de comunicação das operações de doação, elaboração 

de projetos, execução e prestação de contas, a ser acessado em tempo real pela 

Secretaria da Receita Federal; Controladoria Geral da União; Tribunal de Contas da 

União; e Secretaria de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão do Ministério da 

Economia – ou outros órgãos que os venham a substituir.  
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Art. 16. Na hipótese de dolo, fraude ou simulação, inclusive no caso 

de desvio de objeto, será aplicada, ao doador e ao responsável pela elaboração do 

projeto de que trata o art. 5º: 

I - multa correspondente a duas vezes o valor da vantagem recebida 

indevidamente; 

II - reclusão de dois a seis meses e multa de vinte por cento do valor 

do projeto. 

 

Art. 17. Na situação prevista no art. 16 ou ao deixar de promover, 

sem justa causa, a atividade de saúde objeto do incentivo, caberão ao corpo diretivo 

da entidade que recebeu os recursos, as penalidades previstas na Lei nº 8.429 de 2 

de junho de 1992. 

 

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo deste Projeto de Lei é a criação do Programa Nacional de 

Apoio aos Hospitais, Postos de Saúde, Hemocentros e Clínicas Públicos – 

PROHOSPITAL, vinculado ao Ministério da Saúde, com o estabelecimento de 

benefícios fiscais – dedução do Imposto de Renda devido por pessoas físicas ou 

jurídicas que contribuam voluntariamente com recursos para o PROHOSPITAL. 

A ideia é conjugar os esforços dos setores público e privado para 

estimular a alocação de recursos na área de saúde pública, especialmente nos 

hospitais e postos de saúde públicos. Poderão ser feitos aportes em projetos 

específicos ou depósitos diretos ao PROHOSPITAL, permitindo-se a dedução de 

tais aportes no Imposto de Renda devido dos contribuintes, sejam eles pessoas 

físicas ou jurídicas. 

Elaborada nos moldes da Lei Rouanet de Incentivo à Cultura, a 

proposição em tela altera alguns parâmetros da mencionada Lei, aumentando, por 

exemplo, o limite de dedução do imposto de renda devido de 4% para 7%. 

Com este esforço entre os setores público e privado será possível 

aumentar o investimento em saúde pública e na conclusão de projetos de saúde 

pública já iniciados, que embora sejam de vital importância para a saúde pública, 

não contam com recursos suficientes. 

Entendo que o abatimento do IR promoverá uma queda na 

arrecadação do FPM e FPE. Porém, acredito que o cidadão será motivado a 

acompanhar para onde foi o dinheiro que ele direcionou e isso será mais um aspecto 

da fiscalização contra o desperdício. O dinheiro que não chegar pelo FPM/FPE 
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chegará diretamente do caixa do cidadão/empresa. O cidadão tenderá a ter melhor 

atendimento na saúde – uma das mazelas do Brasil.  

Ante o exposto e tendo em vista a imensa relevância desta matéria 

para a área de saúde pública, gostaria de contar com o apoio dos nobres pares 

nesta Casa para a rápida aprovação do Projeto de Lei em tela. 

Sala das Sessões, em 04 de setembro de 2019. 

Deputado BIBO NUNES 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do Sistema Único de Saúde - SUS e 
sobre as transferências intergovernamentais de 
recursos financeiros na área da sáude e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei n° 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, contará, em cada esfera de governo, sem prejuízo das funções do Poder 
Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas:  

I - a Conferência de Saúde; e  
II - o Conselho de Saúde.  
§ 1° A Conferência de Saúde reunir-se-á a cada quatro anos com a representação 

dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a 
formulação da política de saúde nos níveis correspondentes, convocada pelo Poder Executivo 
ou, extraordinariamente, por esta ou pelo Conselho de Saúde.  

§ 2° O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado 
composto por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e 
usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na 
instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões 
serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo.  

§ 3° O Conselho Nacional de Secretários de Saúde - CONASS e o Conselho 
Nacional de Secretários Municipais de Saúde - CONASEMS terão representação no Conselho 
Nacional de Saúde.  

§ 4° A representação dos usuários nos Conselhos de Saúde e Conferências será 
paritária em relação ao conjunto dos demais segmentos.  

§ 5° As Conferências de Saúde e os Conselhos de Saúde terão sua organização e 
normas de funcionamento definidas em regimento próprio, aprovadas pelo respectivo 
Conselho.  
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Art. 2º Os recursos do Fundo Nacional de Saúde - FNS serão alocados como:  
I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e 

entidades, da administração direta e indireta;  
II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder 

Legislativo e aprovados pelo Congresso Nacional;  
III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério da Saúde;  
IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos 

Municípios, Estados e Distrito Federal.  
 
Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão a 

investimentos na rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às 
demais ações de saúde.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 

 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito 
no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, 
indireta ou fundacional e dá outras 
providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor 

ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa 
incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja 
concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, 
serão punidos na forma desta Lei.  

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou 
incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio 
ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito 
sobre a contribuição dos cofres públicos.  

 
Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que 

exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função nas entidades mencionadas no artigo anterior.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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